
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

Direito Constitucional 

Conceito, objeto e elementos da Constituição. Classificação das constituições. Controle de 
constitucionalidade. Controle difuso e concentrado. Poder constituinte. Dos princípios 
fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais. Dos deveres e direitos individuais e 
coletivos. Das ações constitucionais. Dos direitos sociais. Da organização do Estado e da repartição 
de competências. Da Administração Pública. Disposições gerais e princípios administrativos. Da 
organização dos Poderes. Do Poder Legislativo e do processo legislativo. Do Poder Judiciário. Das 
funções essenciais à justiça. Da Advocacia e da Defensoria Pública. Da defesa do Estado e das 
instituições democráticas. Da segurança pública. Da ordem econômica e financeira. Da política 
urbana. Da política agrícola e fundiária e da reforma agrária. Da ordem social. Da educação da 
cultura e do desporto. Da comunicação social. Do meio ambiente. Da família, da criança, do 
adolescente e do idoso. Súmulas do STF e STJ. Evolução da Defensoria Pública na Constituição de 
1988 e principais alterações. Controle de Convencionalidade. Tratados e convenções sobre direitos 
humanos recepcionados pelo Ordenamento Jurídico brasileiro. 

 

Direito Civil e legislação especial 

Das pessoas naturais. Da personalidade e da capacidade. Dos direitos da personalidade. Do 
domicilio. Das diferentes classes de bens. Dos bens considerados em si mesmos. Dos bens móveis 
e imóveis. Dos bens reciprocamente considerados. Bem de família. Dos atos e dos fatos jurídicos. 
Da prescrição e da decadência. Do direito das obrigações: conceito, elementos constitutivos, 
fontes, modalidades. Classificação quanto ao objeto, quanto aos elementos. Outras espécies de 
obrigação. Direito dos contratos. Da responsabilidade civil. Do direito das coisas: posse, 
propriedade. Do direito de família: dos impedimentos matrimoniais, espécies de casamento, 
efeitos jurídicos do casamento, regime de bens, dissolução da sociedade e vínculo conjugal, da 
proteção das pessoas dos filhos, concubinato e união estável. Das relações de parentesco, da 
filiação no casamento, do reconhecimento dos filhos, da adoção. Dos alimentos: conceito e 
espécies, obrigação alimentar e direito a alimentos. Características e pressupostos. Pessoas 
obrigadas, meios de assegurar o pagamento da pensão. Disposições da Lei nº 5478/1968 (Lei de 
Alimentos). Da tutela e curatela e tomada de decisão apoiada. Direito das sucessões. Sucessão em 
geral, sucessão legítima e testamentária. Do inventário e da partilha. Código de Defesa do 
Consumidor – Lei nº 8.078/1990. Dos direitos do consumidor. Estatuto da Criança e do 
Adolescente - Lei nº 8.069/1990. Disposições da Lei nº 12.318/2010 (que dispõe sobre a alienação 
parental). Lei nº 11.146/2015 (que dispõe sobre a inclusão da pessoa com deficiência). Decreto-Lei 
nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às normas de Direito Brasileiro). Lei nº 
13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). Súmulas do STF e STJ. Lei 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 

 

Direito Processual Civil 

Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015). 



Processo e Constituição. A Constitucionalização do processo civil. Princípios constitucionais do 
processo civil. Inafastabilidade do controle jurisdicional. Direitos fundamentais e processo. A 
conexão entre os princípios do contraditório e da fundamentação das decisões jurisdicionais. 
Normas de Direito Processual Civil. Natureza jurídica, fontes, princípios e garantias processuais 
civis, interpretação e direito processual intertemporal.4. Jurisdição: conceito, características, 
escopo, elementos, princípios e espécies. Jurisdição voluntária. Equivalentes jurisdicionais: 
autotutela, autocomposição, mediação (Lei 13.140/15), arbitragem.   Ação:   teorias, classificação, 
elementos, condições e cumulação. Perspectiva constitucional do direito de ação. Direito 
subjetivo, pretensão, ação de direito material e ação de direito processual: distinções. O vínculo 
entre as condições da ação e o mérito da causa. Competência: em razão do valor e da matéria. 
Competência funcional e territorial. Modificações de competência e declaração de incompetência. 
A Defensoria Pública no Processo Civil. Curadoria Especial. Sujeitos do processo. Partes e 
procuradores. Do Juiz. Ministério Público. Litisconsórcio. Assistência. Intervenção de terceiros. 
Processo:  teorias, pressupostos processuais, atos processuais, lugar, tempo e forma dos atos 
processuais, prazos, comunicação dos atos processuais, distribuição e registro, valor da causa. 
Formação, suspensão e extinção do processo. Nulidades no processo civil. Prerrogativas da 
Defensoria Pública no   processo civil. Aspectos processuais   da   Lei   Complementar   Federal   nº   
80/1994   e da Lei Complementar Estadual nº 65/2003. Processo de conhecimento. A atividade 
cognitiva do juiz e as técnicas de sumarização da cognição e dos procedimentos.  Procedimento 
comum ordinário: petição inicial, resposta do réu, revelia, providências preliminares, julgamento 
conforme o estado do processo, provas, indícios e presunções, audiência. Procedimento comum 
sumário. Sentença e coisa julgada: conceito, requisitos, vícios, efeitos e modalidades da sentença.
 Legitimidade das decisões judiciais. Classificações da sentença e as espécies de 
tutelas. Sentenças não satisfativas. Tutelas específicas: tutela inibitória mandamental, tutela 
inibitória executiva, tutela reintegratória ou   de   remoção   do   ilícito, tutela do adimplemento
 da obrigação   contratual   na   forma   específica, tutela ressarcitória na forma específica, 
tutela   ressarcitória   pelo   equivalente monetário. Coisa julgada: conceito, requisitos, vícios, 
efeitos, modalidades e classificações. Os limites subjetivos, objetivos e temporais da coisa julgada. 
Eficácia preclusiva. A relativização da coisa julgada. Processo nos Tribunais: uniformização de 
jurisprudência, declaração de inconstitucionalidade e ordem do processo nos tribunais. Liquidação 
e cumprimento de sentença. Meios de impugnação das decisões judiciais. Recursos: conceito, 
princípios, requisitos de admissibilidade e efeitos. Recursos em espécie. Reexame necessário. Ação 
rescisória. Ação de conhecimento e execução. A Fazenda nos procedimentos especiais. Juizados 
Especiais da Fazenda Pública Estadual. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa 
previstos no Código de Processo Civil e na legislação extravagante. Ação Civil Pública e as ações 
coletivas. O microssistema processual coletivo. A Defensoria Pública e a tutela coletiva (Lei nº 
11.488/07 e Lei Complementar nº 132/09). Ação de alimentos. Execução de alimentos. Lei de   
alimentos   e disposições do Código de Processo Civil. Alimentos gravídicos. Ações declaratória e 
negatória de vínculo parental (em vida e póstuma). Divórcio direto e mediante conversão. Ação 
declaratória de união estável (em vida e póstuma). Separação e divórcio extrajudiciais. Juizados 
Especiais Cíveis. Assistência jurídica gratuita: aspectos processuais. Processo eletrônico. Súmulas 
do STF e STJ 

 

Direito Penal e legislação especial 

Direito penal constitucional, art. 5º, XXXIX ao L da Constituição Federal de 1988. Pacto de São José 
da Costa Rica, arts. 4º, 5º, 7º e 9º. Parte geral do Código Penal. 1. Conceito, evolução histórica, 



fontes, objetivos. As escolas penais. O Direito Penal e o Estado Democrático de Direito.2. A ciência 
do Direito Penal. Dogmática penal, política criminal e criminologia, política penitenciária e 
penologia. Sistema penal e controle social. As escolas criminológicas.3. Princípiosdo Direito 
Penal.4. Teoria da lei penal. Aplicação da lei penal no tempo, no espaço e quanto a pessoas. 
Conflito aparente de normas penais. Contagem de prazo.5. Tipo penal e tipicidade. Ação e 
omissão. Nexo de causalidade. Resultado do crime. Elementos constitutivos do tipo penal. 
Exclusão da tipicidade. 6. Ilicitude. Causas legais e supralegais de exclusão da ilicitude.7. 
Culpabilidade. Imputabilidade. Potencial consciência de ilicitude. Exigibilidade de conduta diversa. 
Causas legais e supralegais deexclusão da culpabilidade.8. Consumação e tentativa. Tentativa 
impossível. Desistência voluntária e arrependimento eficaz.9. Erro de tipo e erro de proibição. 
Discriminantes putativas.10. Concurso de pessoas. Autoria e participação. Desvio subjetivo 
deconduta. Crimes multitudinários.11. Sanções penais. Penas privativas de liberdade, restritivas de 
direito e multa. Regimes penitenciários. Aplicação da pena e regimes penitenciários. Limites das 
penas. Execução da pena. Lei nº 10.216/2001.12. Concurso de crimes. Erro de execução e 
resultado diverso do pretendido.13. Suspensão condicional da pena.14. Livramento 
condicional.15. Ação penal.16. Extinção da punibilidade.17. A parte especial do Código Penal. 
Crimes contra a pessoa, o patrimônio, a propriedade imaterial, a organização do trabalho, o 
sentimento religioso e o respeito aos mortos, a dignidade sexual, a família, a incolumidade 
pública, a paz pública, a fé pública e a administração pública.18. Aspectos penais das Leis 
4.737/1965, 4.898/1965, 5.478/1968, 7.716/1989, 7.853/1989, 8.069/1990, 8.072/1990, 
8.078/1990, 8.137/1990, 9.455/1997, 9.503/1997, 9.605/1998, 9.609/1998, 10.671/2003, 
10.741/2003, 10.826/2003, 11.101/2005, 11.340/2006, 11.343/2006 e 12.850/2013; e dos 
Decretos-Lei nº 3.688/1941 e 201/1967. Súmulas do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal. 

 

Direito Processual Penal 

1. Processo penal e garantias constitucionais.2. Lei processual penal no tempo e no espaço. 
Interpretação e integração da lei processual penal. Fontes do Direito Processual Penal.3. Princípios 
do Direito Processual Penal.4. Inquérito policial.5. Ação penal.6. Ação civil ex delicto.7. Jurisdição. 
8. Competência.9. Partes processuais.10. Insanidade mental do acusado.11. Provas.12. Medidas 
assecuratórias.13. Prisão no Direito Processual Penal. Medidas cautelares pessoais diversas da 
prisão. Liberdade provisória.14. Citações e intimações. 

15. Atos processuais.16. Formas procedimentais.17. Sentença criminal.18. Nulidades.19. 
Recursos.20. Ações autônomas de impugnação.21. Aspectos processuais das Leis nº 7.960/89, 
8.038/90, 8.069/90, 8.072/90, 8.930/94, 9.099/95, 9.296/96, 9.455/97, 9.503/97, 9.605/98, 
9.807/99, 10.671/03, 10.741/03, 10.826/03, 11.101/05, 11.340/06, 11.343/06, 
12.594/12, 12.850/13, e 13.344/16. Súmulas do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal. 

 

Direito Administrativo 

Função administrativa. Regime jurídico administrativo. Poderes da Administração. Princípios da 
Administração Pública. Poder de Polícia. Administração Pública. Organização. Descentralização. 
Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração Indireta e entidades paralelas. Improbidade 
Administrativa. Ato administrativo. Processo Administrativo. Licitação e contrato administrativo. 



Jurisprudência dos Tribunais Superiores. Intervenção do Estado na propriedade. Servidores 
públicos. Responsabilidade Civil do Estado. O direito do Acesso à Justiça como direito fundamental 
- Artigo 5º e 134 CR/1988. Lei Complementar Federal 80/1994 e suas modificações. Defensoria 
Pública na Constituição do Estado de Minas Gerais - Lei Complementar Estadual 65/2003 e suas 
alterações. Lei 11.788/08 – Lei de estágio. 

 


